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Resumo 

O presente resumo deriva da dissertação de mestrado intitulada “Lugares e não-lugares 

da Educação do Campo: um olhar para as políticas públicas educacionais em Santa 

Bárbara-BA”, que teve por objetivo investigar o espaço político, pedagógico e 

institucional reservado à Educação do Campo nas políticas educacionais municipais. 

Partindo da problematização sobre o impacto das políticas públicas educacionais, a partir 

da elaboração e implementação do Plano Municipal de Educação (PME) de Santa 

Bárbara–BA, procurando mapear os espaços (lugares) em que essa concepção de 

educação é efetivamente considerada e os vazios (não lugares) onde permanece esquecida 

ou apenas nominalmente mencionada. A pesquisa focou no Plano Municipal de Educação 

(PME) de Santa Bárbara (2015), no Documento Curricular Referencial de Santa Bárbara 

(DCRSB, 2021) e nos relatórios de monitoramento das políticas municipais, articulando 

três eixos principais: (i) a participação dos sujeitos do campo e dos movimentos sociais 

no processo; (ii) a presença de metas, estratégias e ações específicas para Educação do 

Campo; (iii) o funcionamento da rede escolar rural, especialmente em face do processo 

de nucleação e fechamento de unidades. Embora o PME reconheça a ausência histórica 

de políticas voltadas às especificidades da população rural, apenas 19 das 196 estratégias 

(9,69%) apresentam relação direta com a Educação do Campo, distribuídas em níveis 

variados de alinhamento conforme as Diretrizes Operacionais da Educação do Campo 

(2002). A limitada participação de sujeitos do campo e Movimentos Sociais na elaboração 

do plano comprometeu a escuta das demandas locais e a incorporação de seus saberes, 

fragilizando o caráter democrático e representativo do processo. Além disso, o PME 

reproduz em grande medida a estrutura do Plano Nacional de Educação (PNE), sem 



 

considerar as especificidades socioterritoriais do município. Essa reprodução gera o 

esvaziamento da Educação do Campo, tratada genericamente como modalidade, sem 

articulação concreta com os contextos do campo. Por exemplo, a estratégia que prevê a 

eliminação das classes multisseriadas até 2020 ignora que tais arranjos, quando bem 

estruturados, são fundamentais para garantir o acesso em áreas isoladas, conforme 

estudos de Arroyo (1999), Santos et al. (2009) e Hage (2010). Algumas estratégias 

demonstram potencial de fortalecimento, como a readequação da proposta curricular ao 

contexto do campo (2.14) e a priorização das escolas rurais em tempo integral (6.7), mas 

carecem de planejamento articulado e de recursos claros para sua implementação. A 

análise da infraestrutura escolar revelou que muitas escolas rurais permanecem 

vinculadas administrativamente a unidades urbanas, sem autonomia financeira, 

contrariando diretrizes que defendem a gestão democrática e a valorização dos saberes 

locais. No âmbito curricular, o DCRSB confirma a invisibilidade da Educação do Campo, 

subordinando sua abordagem à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e ao 

Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB), limitando sua autonomia e 

esvaziando seu caráter emancipatório. Não há proposições didático-pedagógicas 

específicas nem mecanismos de formação docente voltados à realidade do campo, o que 

distancia a educação das práticas culturais e identitárias das populações rurais de Santa 

Bárbara. Apesar do reconhecimento simbólico de práticas culturais do campo no 

calendário oficial municipal — como reisados, farinhadas, festas do lavrador e bumba 

meu boi —, essas manifestações não se traduzem em ações pedagógicas concretas, 

configurando mais um não-lugar da Educação do Campo nas políticas locais. O 

monitoramento do PME sofre com fragilidades relacionadas ao armazenamento e 

publicação de relatórios, devido à fragmentação e rotatividade das equipes, ausência de 

repasse de arquivos em mudanças de gestão, e pouca atuação do Conselho Municipal de 

Educação e do Fórum Municipal de Educação, comprometendo a transparência e o 

controle social. A nível nacional, o sistema PNE em Movimento deixou de atualizar os 

dados, evidenciando fragilidades institucionais no acompanhamento dos Planos 

Decenais. No período entre 2015 e 2022, o número de escolas rurais caiu de 35 para 21, 

enquanto as matrículas permaneceram estáveis (3.650 para 3.922), sugerindo migração 

de alunos sem contrapartida em políticas estruturantes como transporte, apoio pedagógico 



 

e reforço da identidade camponesa. Um dos principais desafios evidenciados refere-se ao 

trabalho docente no campo. A sub-representação da Educação do Campo nas políticas 

educacionais implica diretamente nas condições de trabalho dos professores e 

professoras, que enfrentam precarização, falta de formação específica e ausência de apoio 

institucional. A ausência de diretrizes curriculares contextualizadas e de políticas de 

formação continuada limita a possibilidade de práticas pedagógicas críticas, 

contextualizadas e comprometidas com a diversidade cultural e os direitos humanos. O 

trabalho docente surge como uma importante trincheira de resistência e reinvenção da 

escola pública no campo, que precisa ser apoiado por políticas públicas que assegurem 

condições materiais e simbólicas para o exercício profissional digno. Isso inclui 

transporte adequado, materiais didáticos contextualizados, valorização salarial, 

estabilidade funcional e, sobretudo, a ampliação dos espaços de escuta e decisão dos 

professores e professoras. A formação continuada docente deve estar fundamentada em 

metodologias que articulem teoria e prática, valorizando o conhecimento produzido pelos 

sujeitos do campo e promovendo a leitura crítica da realidade local, conforme preconiza 

Freire (2019). Reconhecer os professores do campo como sujeitos centrais na construção 

da educação é condição indispensável para superar as contradições e promover uma 

prática pedagógica emancipadora. A pesquisa evidencia que a Educação do Campo em 

Santa Bárbara permanece relegada a não-lugares nos documentos e práticas das políticas 

públicas educacionais, reproduzindo modelos genéricos e negligenciando demandas 

históricas, culturais e identitárias das populações do campo. O processo de nucleação e 

fechamento de escolas rurais revela um modelo centralizador e pouco sensível à 

diversidade territorial, com impactos diretos sobre o direito à educação das crianças e 

jovens do campo. Assim, é urgente reposicionar a Educação do Campo como política 

estruturante no município. A transformação dos não-lugares em espaços vivos de 

afirmação cultural, participação social e garantia do direito à educação com justiça social 

e respeito à diversidade dos povos do campo é o grande desafio para a construção de um 

projeto educacional democrático e emancipador em Santa Bárbara. 
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